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INSTITUTG DE EDUCAGAO E DESENVOLVIMENTO




Medidas de combate ao insucesso e abandono escolar 
A gravidade e a importância social do insucesso e do abandono escolar condicionam o futuro dos jovens e do nosso país, pondo em causa o desenvolvimento económico e social do mesmo. Uma reflexão sobre esta temática impõe-se para encontrar soluções que alterem o rumo dos acontecimentos e nos coloquem ao nível dos nossos parceiros europeus, visto que a Europa é o nosso futuro.
1 – Promover a integração dos jovens e adoptar medidas que garantam a sua permanência na escola, através da promoção de contextos de inclusão que proporcionem a integração sócio-cultural de alunos de diferentes origens sociais, religiões, nacionalidades e etnias, nas escolas. Assim, propomos a criação de um regime de tutoria nas escolas, em que alunos mais integrados apoiam alunos com dificuldades de integração.
ARGUMENTAÇÃO: um aluno não integrado não tem sucesso. Tem mais dificuldades em desenvolver as suas capacidades. Assim, é preciso assegurar o bem-estar psíquico e social do indivíduo. A gestão dos afectos é crucial para um desenvolvimento pleno do indivíduo e para a sua integração social. Na verdade, um bom clima escolar leva a melhores resultados. 

2 – Constituição de um programa nacional de combate contra o insucesso escolar. Este programa deverá contemplar os seguintes aspectos: a redução do número de alunos por cada turma, de modo a tornar o processo de ensino / aprendizagem mais eficaz; a inclusão de relatos de experiências reais de forma a consciencializar de forma mais eficaz os alunos da necessidade de prosseguirem os seus estudos; a alteração dos critérios de admissão à faculdade dos futuros professores, melhorando, assim, a qualidade de ensino, bem como a alteração do acompanhamento da formação dos professores. O programa a implementar deverá ainda potenciar o papel dos psicólogos dado que estes promovem uma maior interligação entre os agentes do processo educativo e contribuem para o despiste precoce dos factores de risco.     
ARGUMENTAÇÃO: Nas famílias mais desfavorecidas, os pais tendem a ser mais autoritários, desenvolvendo nos filhos normas rígidas de obediência sem discussão. Ora, quando estes chegam à adolescência revelam-se mais mal preparados para enfrentarem as crises de identidade-identificação, na afirmação da sua independência. A sua instabilidade emocional torna-se mais profunda, traduzindo a ausência de modelos e valores estáveis, levando-os a desinvestir na escola. Por isso, turmas mais pequenas melhoram a relação professor/aluno pela aproximação que se estabelece entre ambos. Desta forma o professor pode estar mais atento às dificuldades do aluno e acompanhá-lo melhor. Ver testemunhos de alunos acerca das falhas sentidas no processo de ensino/aprendizagem também pode ser muito importante para a sensibilização de alunos que revelem desinteresse escolar. 
A alteração dos critérios de admissão à faculdade dos futuros professores surge por um estudo divulgado por Nelson Lima que diz que dos 400 jovens com insucesso escolar, avaliados durante os últimos dois anos, 84% afirmam «ter dificuldade em seguir os raciocínios e métodos dos professores». Mais de 70% destes alunos garantem não ter tempo para raciocinar sobre as novas aprendizagens, apostando antes na memorização. Perante tal realidade, «os testes escolares acabam por avaliar aquilo que os alunos foram capazes de memorizar e não aquilo que, na verdade, foram capazes de aprender». No entanto, postos perante provas de inteligência, apenas 5% a 15% revelaram ter problemas de capacidade de aprendizagem. Num outro estudo feito pelo mesmo instituto, com 300 pais e 200 professores, 76% dos inquiridos «consideram os programas obsoletos e desajustados da realidade do nosso tempo». Cerca de 80% dos docentes afirmam ainda «não ter tempo ou não estarem preparados para ensinarem métodos de estudo».

3- Promover a divulgação e a oferta de cursos profissionais e tecnológicos, esclarecendo bem as diferenças entre eles e respectivas características, reforçando as aulas práticas e experimentais, adequando-as às necessidades da realidade envolvente. O Estado deve intervir activamente no sentido de promover oportunidades de emprego adequadas às habilitações e expectativas profissionais, criando condições favoráveis ao acesso ao mundo do trabalho e promovendo a igualdade de oportunidades.
ARGUMENTAÇÃO: Existem alguns preconceitos relativamente a estas ofertas, nomeadamente à possibilidade do acesso ao ensino superior. O Estado, ao adequar as ofertas educativas às exigências do mercado de trabalho, não limitará o ingresso a estudos superiores e fomentará um ensino mais próximo dos interesses dos jovens e da sociedade. A aproximação do ensino às necessidades reais do mundo do trabalho contribuirá para reduzir o insucesso escolar, através do incremento das competências técnicas e profissionais. Desta forma, os jovens terão mais facilidade em fazer escolhas vocacionais e profissionais e sentirão que há mais igualdade de oportunidades.    

